
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.940 - RS (2014/0264973-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : MILTON FLORES DA CUNHA MATTOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO DIEHL XAVIER 

 RODRIGO MOREIRA MILANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
OBRIGATORIEDADE. COMUNICAÇÃO. TRANSFERÊNCIA. 
OCUPAÇÃO. SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO – SPU.
1. Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O STJ já consolidou o entendimento de que a apreciação do quantitativo em 
que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como de 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, demanda revolvimento de 
matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à 
Secretaria de Patrimônio da União – SPU a transferência da ocupação do imóvel 
a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 
Sendo assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 
permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que 
figura originalmente no registro – o alienante. Precedentes: AgRg no REsp 
1.431.236/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/4/2014 e AgRg no REsp 1.393.425/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/6/2014.
5. Recurso Especial de Milton Flores da Cunha Mattos não provido e Recurso 
Especial da Fazenda Nacional provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional; negou provimento ao recurso 
de Milton Flores da Cunha Mattos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.940 - RS (2014/0264973-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : MILTON FLORES DA CUNHA MATTOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO DIEHL XAVIER 
   RODRIGO MOREIRA MILANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

491, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE 
MARINHA. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. PRAZO 
PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. DECRETO 20.910/32. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.

Se o procedimento demarcatório da LPM na região onde se 
encontra o imóvel da parte autora foi realizado e concluído em período de tempo 
superior a cinco anos em relação à interposição da presente demanda, está 
acobertado pela prescrição, nos termos do artigo Io do Decreto 20.910/32, não 
cabendo agora a sua impugnação, nem como ser afastada a cobrança da taxa de 
ocupação.

As partes recorrentes alegam violação, além de divergência jurisprudencial, do 

art. 33 da Lei 9.636/1998; do art. 24 do Decreto-Lei 3.438/1941; do Decreto-Lei 

2.490/1940; do art. 3º do Decreto-Lei 2.397/1987; do art. 116 do Decreto-Lei 9.760/1946 e 

dos arts. 20 e 535, II, do CPC. Afirmam que o acórdão é omisso, porquanto não se 

pronunciou sobre o não cabimento de honorários advocatícios na espécie (fl. 664 e 626, 

e-STJ).

Milton Flores Mattos aduz que a responsabilidade para o pagamento dos 

honorários advocatícios é da parte vencida, que, no caso, é a União (fl. 668, e-STJ).

A Fazenda registra que não foi juntado aos autos nenhum documento que 

comprove a devida comunicação à Secretaria de Patrimônio da União - SPU (fl. 630, e-STJ).

Salienta que a existência de escritura pública de transferência do imóvel e o 
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pagamento do laudêmio não são condições para eximir o transmitente do pagamento das taxas 

de ocupação vencidas em data posterior (fl. 638, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 649-652, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.940 - RS (2014/0264973-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.10.2014.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PACIENTE DE 
DIABETES. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ.

1. O recurso especial não é a via adequada à análise de legislação 
local (Súmula 280/STF) nem de portarias ministeriais.

2. As matérias referentes aos dispositivos legais tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, explícita ou 
implicitamente. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceitua a Súmula 211 desta Corte: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".

3. A oposição de embargos declaratórios não é suficiente para 
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suprir o requisito do prequestionamento, porquanto indispensável o efetivo exame 
da matéria pela Tribunal estadual. Assim, persistindo a eventual omissão, caberia 
ao interessado invocar, nas razões do apelo nobre, ofensa ao art. 535 do CPC, o 
que, entretanto, não ocorreu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1210578/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. LITISPENDÊNCIA E COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, NO CASO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 
embargante.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, a omissão e contradição 
apontadas, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da 
embargante com as conclusões do decisum.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "os embargos de 
declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir omissão do 
julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 
concessão de efeitos infringentes aos embargos de declaração somente pode 
ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente. Não se prestam, 
contudo, para revisar a lide. Hipótese em que a irresignação da embargante 
resume-se ao mero inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua 
pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a interposição dos 
presentes embargos" (STJ, EDcl no REsp 850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 29/10/2007).

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1347280/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA.  REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.  LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.

2. A questão da convocação do agravante para a assembléia 
demanda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ.
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3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 
respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 279.559/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 25/03/2014).

1. Recurso de Milton Flores Mattos

A irresignação da parte não merece provimento.

Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
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esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não 

existe divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos confrontados são 

díspares, como na presente hipótese. Enquanto o acórdão paradigma traz caso em que houve 

provimento integral da Apelação, no decisum confrontado a ementa não se refere ao 

provimento integral do recurso, mas a sucumbência recíproca.

 Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1221886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1066014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/04/2013).

O TRF, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou que o autor 

sucumbiu em parte da sua pretensão nos seguintes termos (fl. 490, e-STJ):

Dessa forma, merece acolhida a insurgência da União, devendo 
ser reconhecida a ocorrência da prescrição da pretensão anulatória da parte 
autora, nos termos do art. 1o do Decreto n.° 20.910/32.

Esta Corte já consolidou o entendimento de que a apreciação do quantitativo 

em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como de existência de 

sucumbência mínima ou recíproca, demandaria o revolvimento de matéria fática, vedado pela 

Súmula 7/STJ. Precedentes:

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DANOS 
MORAIS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
ATRAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. A alegação de violação ao art. 535, II, do CPC para viabilizar o 
retorno dos autos para análise dos temas não prequestionados reveste-se de 
inovação recursal, o que é vedado em agravo regimental.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no 
sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram 
do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
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dos autos, assentou que não ficou configurado o dano moral reparável.
4. Assim, para modificar tal entendimento, como requerem os 

agravantes, seriam imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, por demandar incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

5. De fato, afastada a ocorrência de dano moral passível de 
reparação, assentado no acórdão recorrido, não cabe por conseguinte ao Superior 
Tribunal de Justiça reexaminar as razões de fato que conduziram a Corte de 
origem a tais conclusões, sob pena de invadir a competência das instâncias 
ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.681/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA EXPRESSA E 
FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA 
PELO INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. ÓBICE NA 
SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE DA NECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL E NA CF. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL E VEDAÇÃO AO ESTUDO DE 
DIREITO LOCAL NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO DO 
MUNICÍPIO DE RIACHUELO DESPROVIDO.

1.  Nas obrigações de trato sucessivo, inexistindo negativa 
expressa e formal da Administração, não há que se falar em prescrição do fundo 
de direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32 e da Súmula 85 do STJ.

2.  Apurar a necessidade de produção de prova testemunhal e a 
insuficiência das demais provas para o julgamento da lide, como defende o 
agravante, impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que faz aplicável a 
Súmula 7/STJ.

3.  A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos 
na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa 
decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte (AgRg no Ag 923.294/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJU 17.12.07).

4.  Inviável em sede de Recurso Especial a análise de matéria 
constitucional, nos termos do art. 105, III da CF, e de direito local, a teor da 
Súmula 280 do STF.

5.  Constitui erro grosseiro a interposição de Recurso Especial em 
vez de Recurso Extraordinário, sendo inaplicável o invocado princípio da 
fungibilidade recursal.

6.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 373.792/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/08/2014).

Documento: 1368623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2014 Página  10 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUTOS DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. CABIMENTO. RECIPROCIDADE DA 
SUCUMBÊNCIA E AFASTAMENTO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA DEFERIDA À PARTE ADVERSÁRIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. É possível, em ação cautelar, pleitear-se a exibição dos autos de 
procedimento administrativo fiscal. Inteligência do art. 844, II, do Código de 
Processo Civil e do art. 41 da Lei de Execuções Fiscais.

2. A tese de que a sucumbência teria sido recíproca, por 
demandar reexame de material probatório, não admite exame nesta via; bem 
assim, é inviável apreciar o pedido de afastamento da assistência judiciária 
gratuita na hipótese em que o tribunal de origem reconheceu expressamente a 
situação de hipossuficiência da parte adversária.

3. Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1398719/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/10/2013).

2. Recurso da Fazenda Nacional

A irresignação da Fazenda merece acolhida.

O Tribunal de origem se pronunciou da seguinte forma sobre a taxa de 

ocupação do imóvel (fls. 561-562, e-STJ):

A responsabilidade de pagamento da referida taxa nasce com a 
inscrição do terreno de marinha na Secretaria do Patrimônio da União (SPU), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, responsável por seu registro, 
consoante preconiza o artigo 7o da Lei n. 9.636/98. De acordo com o dispositivo 
legal, a inscrição do terreno pela Administração Pública é o ato em que se define 
quem efetivamente aproveita o imóvel, e que se tornará obrigado ao pagamento 
da taxa de ocupação.

Não foi juntado aos autos nenhum documento que comprove tenha 
havido a devida comunicação à Secretaria de Patrimônio da União - SPU, 
mediante apresentação da escritura de transferência, acompanhada do 
comprovante do laudêmio, nem pelo cedente, nem pelo adquirente.

Por outro lado, a jurisprudência deste TRF tem reconhecido que, 
de fato, o pagamento da taxa de ocupação de terreno de marinha cabe a quem, 
comprovadamente é o ocupante do imóvel, impondo-se a limitação da 
responsabilidade do período até a alienação a terceiro. Ou seja, cabe ao 
adquirente do imóvel proceder às alterações cadastrais à UNIÃO, real 
proprietária do imóvel, que pode anuir ou não à transferência.
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Esta Corte já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à 

Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de 

forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 

Sendo assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 

permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura 

originalmente no registro – o alienante. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. ALIENANTE.

(...)
2. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante 

comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da 
ocupação do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as 
devidas anotações.

3. Desse modo, não havendo comunicação à SPU acerca do 
negócio jurídico, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que figura originalmente no registro - o alienante, e não o adquirente.

4. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1336879/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/08/2014).

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. ALIENANTE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça já se 
manifestou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à Secretaria de 
Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de 
forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. Assim, não 
havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, permanece como 
responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura originalmente no 
registro - o alienante, e não o adquirente.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1431236/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE.

1. A "transferência da ocupação de imóvel demarcado como 
terreno de marinha, de propriedade da União, não retira do alienante a 
responsabilidade pelo pagamento da taxa de ocupação enquanto não efetuado o 
registro da transação perante a Secretaria de Patrimônio da União - SPU" (REsp 
1.256.028/SC, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 29.11.2013).

Documento: 1368623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2014 Página  12 de 4



 
 

 

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1393425/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/06/2014).

Assim, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, 
deve ser reformado o aresto hostilizado.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial de Milton Flores da 

Cunha Mattos e dou provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, 

invertendo os consectários da sucumbência.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0264973-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.487.940 / RS

Números Origem:  200771000276820  200971000084434  50013848120124047100  RS-200971000084434  
RS-50013848120124047100

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : MILTON FLORES DA CUNHA MATTOS
ADVOGADOS : CRISTIANO DIEHL XAVIER

RODRIGO MOREIRA MILANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional; negou 
provimento ao recurso de Milton Flores da Cunha Mattos, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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